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	1. ALUNOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS.
Em razão de recente representação formulada pelas entidades “Grupo Brasil de Apoio ao Surdocego e ao Múltiplo Deficiente Sensorial” e “AHIMSA – Associação Educacional para Múltipla Deficiência”, o GEDUC instaurou Inquéritos Civis para verificar como se dá hoje o atendimento aos alunos surdocegos e múltiplo deficiente sensorial nas redes estadual e municipal de ensino (Capital) e a eventual necessidade de adoção de providências extrajudiciais e judiciais para garantia do direito destes em frequentar as escolas regulares e receber o atendimento educacional especializado no turno inverso ao da escolarização. 
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2. JUSTIÇA FEDERAL LIBERA EM TODO O PAÍS MATRÍCULA NO ENSINO FUNDAMENTAL PARA CRIANÇAS MENORES DE 6 ANOS.

No dia 13 de abril de 2012, o juiz federal Claudio Kitner, da 2ª Vara Federal de Pernambuco, durante o julgamento do mérito de uma ação que começou a tramitar no ano passado, autorizou a matrícula de estudantes menores de seis anos no ensino fundamental, mesmo que eles não tenham completado a idade até 31 de março, data limite que havia sido estabelecida em 2010 pelo CNE (Conselho Nacional de Educação). Além disso, o juiz estendeu para todo o país os efeitos da decisão, determinando que a União avise as secretarias de ensino sobre a decisão em até 30 dias, sob pena de multa.

A ideia do CNE, que é um órgão vinculado ao Ministério da Educação, é a de uniformizar o ingresso dos alunos no ensino fundamental, já que cada rede de ensino tem o seu padrão (o estado de São Paulo proíbe a matrícula daqueles que completam seis anos antes de 30 de junho do ano letivo a ser cursado).

O MEC (Ministério da Educação), que já havia recorrido da liminar em novembro do ano passado, informou que recorreria da decisão.
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	3. CORTE ETÁRIO.
O CAO – Área da Educação, do MP-SP, sistematicamente tem se posicionado a favor do corte etário. O mesmo ocorre com o GEDUC, que recentemente indeferiu representação protocolada no Grupo Especial contra as regras de corte etário estabelecidas pelos Conselhos Nacional e Estadual de Educação.

         Segundo o Promotor de Justiça João Paulo Faustinoni e Silva, autor do indeferimento da representação, em recente entrevista ao site do movimento “Todos Pela Educação”, ressaltou que “com o nosso sistema seriado e da maneira como a legislação que regula o ingresso em cada uma das etapas de ensino está posta hoje, o corte etário é a melhor solução. Ele é necessário para preservar a infância da criança e ajudar no planejamento da estrutura física das escolas e da preparação dos professores”.

Ainda segundo o Promotor, “uma data nacional para o corte etário deveria ser debatida com as famílias, envolvendo poder público e especialistas de saúde, educação e de cuidados específicos da primeira infância. Os próprios promotores e defensores deveriam ter contato com especialistas de neurociência, psicologia e pedagogia, para compreender melhor a questão. Temos que verificar se é um projeto consensual que atenda aos interesses da criança. No entanto, no estágio em que nos encontramos, não há consenso e parece que será difícil chegarmos nele. Acho que hoje existem duas possibilidades neste tema: a discussão de uma lei nacional ou o debate no Supremo Tribunal federal (STF), já que, mesmo que de forma lenta, fatalmente essas ações regionais chegarão lá”.
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4. CRONOGRAMA DE TRABALHO DA COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE MINISTÉRIO PÚBLICO E SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – SP.
Depois da assinatura da Cooperação Técnica entre o Ministério Público e a Secretaria Estadual de Educação do Estado de São Paulo, realizada em 15 de março de 2012, estão em fase de elaboração os cursos à distância para formação continuada de Professores da Rede Estadual, nas áreas de Direitos Humanos e Estatuto da Criança e do Adolescente. Esses cursos serão disponibilizados a  milhares de professores da rede, inicialmente com formação prioritária aos Professores Mediadores Escolares e Comunitários e Gestores da rede estadual.

          O curso presencial de Introdução à Justiça Restaurativa para Educadores, com duração de 30 horas, terá início em 02 de agosto de 2012 e a primeira turma será da Diretoria Regional Centro Oeste, da Capital. A previsão é que sejam atendidos todos os polos regionais, com a formação, ao longo de um ano e meio, de 1000 Professores Mediadores Comunitários.  Os cronogramas de trabalho irão até outubro de 2013.

          Além desses cursos, diversas outras atividades estão na agenda da cooperação e serão informadas oportunamente.
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5. DESTAQUES DO MÊS.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Recente sentença proferida pela Vara da Infância e da Juventude do Foro Regional da Lapa julgou parcialmente procedente ação civil pública proposta pelo MP-PJ de Defesa dos Interesses Difusos da Infância e da Juventude da Capital, agora em andamento no GEDUC, e condenou a Prefeitura Municipal de São Paulo a fornecer transporte escolar gratuito ou passe escolar gratuito aos adolescentes da rede municipal de ensino que estejam em escolas com distância superior a 2 Km de seus domicílios e cujas famílias não tenham condições financeiras para arcar  com o pagamento do transporte. A decisão condicionou o atendimento mediante prova de insuficiência financeira por parte dos beneficiários.
Os Promotores do GEDUC recorreram da decisão apenas no tocante a essa restrição, pois o pedido é de atendimento gratuito com transporte a todos os alunos matriculados em escolas distantes de seus domicílios, sem a necessidade de qualquer outra condição.

INQUÉRITOS CIVIS - Merecem destaques no mês as seguintes instaurações de inquéritos civis: Promotorias de Justiça de Miracatu e de Quatá: Plano Geral de Atuação – Vagas em creches; PJ de Rancharia: falta de classe de ensino médio regular no período noturno; PJ de Cubatão: falta de professores na rede pública municipal; PJ de Susano: negativa de transferência para a APAE, pela Secretaria Municipal de Educação, de aluno com deficiência; PJ de Jundiaí: averiguação de política pública municipal voltada à educação inclusiva e averiguação de política pública municipal relacionada à violência escolar; PJ de São Bernardo do Campo: averiguação de suposto proselitismo religioso em escola pública. 
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6. SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO ANUNCIA CRIAÇÃO DO PROGRAMA RESIDÊNCIA EDUCACIONAL

A Secretaria Estadual de Educação anunciou, no último dia 18 de abril, a criação do programa Residência Educacional. O programa oferece bolsas de R$ 425, mais auxílio-transporte de R$ 180 para 15 mil universitários que começam - já no segundo semestre de 2012 - a estagiar em 483 escolas estaduais. O investimento previsto para essa etapa é de R$ 73,1 milhões. Pelo programa, os bolsistas farão seus estágios nas escolas consideradas mais vulneráveis nos aspectos socioeconômico, de infraestrutura e de aprendizagem. Com o início marcado para o segundo semestre de 2012, o programa já tem ações planejadas para os próximos anos. Em 2013, com o acréscimo R$ 56,6 milhões, serão selecionados mais 11.480 universitários para atuar em 361 escolas. Em 2014, o aporte adicional de R$ 54,3 milhões incluirá mais 11.417 bolsistas presentes em 359 unidades de ensino.

O chamamento público para as instituições de Ensino Superior interessadas em participar da Residência Educacional será realizado em breve. O processo seletivo para estudantes candidatos ao programa será realizado pelas próprias universidades e faculdades cadastradas. A duração do estágio será de 400 horas, não podendo ultrapassar sete meses.

Durante o estágio, o universitário desenvolverá um projeto de apoio pedagógico. Esse trabalho servirá como um legado que continuará a ser usado na busca pela qualidade de aprendizado na escola. A Secretaria da Educação e a instituição de ensino superior parceira da iniciativa serão responsáveis pelo acompanhamento do projeto.

Fonte: www.educacao.sp.gov.br


